
Projeto de Lei n.º 359/ XVI/ 1.ª

Intensifica a proteção dos animais de companhia, alterando o DL n.º 276/2001, de 17 

de Outubro, o Código Penal e o DL .º 314/2003, de 17 de Dezembro

Exposição de motivos

O tema da proteção de animais de companhia tem vindo a evoluir, tanto no âmbito 

legislativo como na forma como a sociedade se comporta em relação a estes seres. 

Apesar dos progressos evidentes, os maus-tratos persistem, assumindo diversas formas, 

seja por atos deliberados ou pela negligência e falta de cuidados básicos. 

Em Portugal, a Lei n.º 8/2017, de 3 de Março, veio reforçar a proteção jurídica conferida 

aos animais, reconhecendo-os como seres vivos dotados de sensibilidade, nos termos 

do artigo 201.º-B do Código Civil. Por sua vez, o crime de maus-tratos a animais de 

companhia encontra-se previsto no artigo 387.º do Código Penal, sendo de frisar o n.º3, 

que determina que: “quem, sem motivo legítimo, infligir dor, sofrimento ou quaisquer 

maus-tratos físicos a um animal de companhia é punido com pena de prisão de 6 meses 

a 1 ano ou com pena de multa de 60 a 120 dias”. Caso os maus-tratos resultem na morte 

do animal, e não exista uma justificação válida, a pena aumenta, podendo variar entre 

6 meses e 2 anos de prisão, ou com pena de multa de 60 a 240 dias, salvo se pena mais 

grave. Ademais, a Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, reforça a proteção dos animais, 

proibindo todas as violências injustificadas contra animais, considerando como tal os 

comportamentos que, sem necessidade, causem a morte, sofrimento cruel e 

prolongado, ou provoquem lesões graves a um animal.

A condição natural dos animais torna-os especialmente susceptíveis a situações de risco, 

tanto por agressões físicas como por omissões, que muitas vezes implicam a violação de 

um dever jurídico de proteção. Devido às características inerentes à sua espécie, os 

animais não são autossuficientes, necessitando de cuidados essenciais, como assistência 



médico-veterinária, alimentação, acesso à água potável e proteção contra condições 

climáticas adversas, seja em casos de temperaturas extremas ou intempéries.

Ora, apesar de este tema já ter sido amplamente debatido em diversas instâncias 

judiciais, merece destaque o Acórdão n.º 867/2021, de 10 de novembro de 2021, do 

Tribunal Constitucional, que inicialmente questionou a aplicação da norma prevista no 

artigo 387.º do Código Penal, alegando a sua eventual inconstitucionalidade por violação 

dos artigos 27.º e 18.º, n.º 2, da Constituição, no entanto, tal questão foi 

subsequentemente esclarecida. Após um pedido de fiscalização abstrata sucessiva 

formulado pelo Ministério Público, o tema foi analisado em Plenário do Tribunal 

Constitucional, a 23 de janeiro de 2024. Neste contexto, foi decidido não declarar a 

inconstitucionalidade da norma, reafirmando a criminalização dos maus-tratos e do 

abandono de animais de companhia. A maioria dos juízes votou em sentido favorável, 

uns que consideraram proteção através do artigo 1.º, enquanto os restantes do artigo 

66.º da Constituição da República Portuguesa. Perante este entendimento, conclui-se 

positivamente pela legitimidade e pela necessidade de uma resposta jurídica firme face 

a estas condutas ilícitas.

Sucede que, embora existam normas e esforços para prevenir os maus-tratos e o 

abandono animal, estas práticas continuam a ser recorrentes. Assim, torna-se 

imprescindível uma resposta eficaz para prevenir tais situações, colmatando as lacunas 

existentes e fortalecendo de forma robusta as disposições legais destinadas à proteção 

dos animais. 

Portanto, não podemos concordar com a maioria das penas que têm vindo a ser 

aplicadas, que permanecem desalinhadas com a evolução da proteção dos animais de 

companhia. Estas penas que, na sua maioria, resultam em multas desproporcionais ao 

sofrimento físico e mental infligido, frequentemente sem qualquer motivo legítimo e 

marcadas por extrema crueldade, covardia e perversidade. Torna-se, assim, 

imprescindível promover não apenas o reforço das disposições legais, mas também a 

revisão da Constituição da República Portuguesa, integrando princípios que consolidem 



os fundamentos mencionados em sede judicial, assegurando uma aplicação inequívoca 

da justiça. 

Pelo exposto, urge uma revisão da tutela dos animais de companhia, intensificando a 

sua proteção. O presente projeto de lei pretende alterar o Decreto-Lei n.º 276/2001, de 

17 de outubro, que prevê como contraordenação grave tais práticas ilícitas, mas cujas 

coimas associadas são insuficientes face às práticas, pelo que se propõe, por isso, o seu 

aumento para o dobro. Importa igualmente destacar e enquadrar de forma firme o 

papel crucial dos Médicos-Veterinários Municipais no controlo da população animal e 

na promoção do bem-estar dos animais, bem como no combate ao abandono e aos 

maus-tratos, pelo que a presença de um profissional em cada município, assegura uma 

resposta mais eficiente a estas problemáticas.

Adicionalmente, acrescenta-se e sublinha-se a necessidade de aplicar molduras penais 

adequadas conforme a gravidade dos crimes, pelo que é de rever a punição criminal, 

aumentando o quadro das molduras penais previstas no Código Penal dos crimes de 

maus-tratos e abandono, à semelhança do alcançado por outros Estados-Membros da 

União Europeia. 

Por fim, mas não menos importante, sendo todos os mecanismos importantes, é crucial 

rever o Decreto-Lei n.º314/2023, de 17 de Dezembro, que aprovou o Programa Nacional 

da Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva, com o objetivo de reforçar a sua eficácia 

na proteção e bem-estar animal. 

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar do CHEGA, apresentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma procede à décima primeira alteração do DL n.º 276/2001 de 17 de 

Outubro, e à sexagésima quarta alteração do Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei 



n.º48/95, de 15 de Março e à quarta alteração do Decreto-Lei n.º314/2003, de 17 de 

Dezembro, reforçando a proteção dos animais de companhia. 

Artigo 2.º

Alteração do DL n.º 276/2001, de 17 de Outubro

São alterados os artigos 21.º, 68.º e 69.º, do DL n.º 276/2001, de 17 de Outubro, e 

posteriores alterações, os quais passam a ter a seguinte redação: 

“Artigo 21.º

(…)

As câmaras municipais devem, sempre que necessário e sob a responsabilidade do 

médico veterinário municipal, ou através da celebração de protocolos com centros de 

atendimento médico-veterinários privados ou com a Ordem dos Médicos-

Veterinários, incentivar e promover o controlo da reprodução de animais, 

nomeadamente de cães e gatos vadios ou errantes, o qual deve ser efetuado por 

métodos contracetivos preferencialmente cirúrgicos, que causam o mínimo sofrimento 

aos animais. 

Artigo 68.º

(…)

1 – (…) 

2 – Constitui contraordenação económica muito grave, punível nos termos do RJCE, 

sendo elevadas para o dobro as coimas lá previstas: 

a) (…) 

b) (…) 



c) (…)

d) (…) 

e) (…) 

f) (…)

g) (…) 

h) (…) 

3 – (…) 

4 – (Revogado.) 

5 – (Revogado.) 

6 – (…) 

Artigo 69.º 

(…)

Consoante a gravidade da contraordenação e a culpa do agente, poderão ser aplicadas, 

simultaneamente com a coima, as seguintes sanções acessórias: 

a) (…)

b) (…)

c) (…)

d) (…)

e) (…)

f) (…)

g) Privação do direito de detenção de animais de companhia pelo período 

máximo de 6 anos. “

Artigo 3.º

Aditamento ao DL n.º276/2001, de 17 de Outubro



É aditado o artigo 4.º - A, ao DL n.º 276/2001, de 17 de Outubro e posteriores alterações, 

com a seguinte redação: 

“Artigo 4.º - A

Médico-Veterinário Municipal

1 - O médico veterinário municipal é a autoridade sanitária veterinária concelhia, 

a nível da respetiva área geográfica de atuação, quando no exercício das atribuições que 

lhe estão legalmente cometidas.

2 – É obrigação de cada município contratar pelo menos um Médico-Veterinário 

Municipal ou ter um nomeado pelo Ministério da Agricultura. ”

Artigo 4.º

Alteração ao Código Penal

São alterados os artigos 387.º e 388.º Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

48/95, de 15 de Março, que passam a ter a seguinte redação: 

“Artigo 387.º

(…)

1 – Quem, sem motivo legítimo, matar um animal de companhia é punido com pena de 

prisão de 9 meses a 3 anos ou com pena de multa de 120 a 360 dias, se pena mais grave 

lhe não couber por força de outra disposição legal. 

2 – (…) 

3 – Quem, sem motivo legítimo infligir dor, sofrimento ou quaisquer outros maus tratos 

a um animal é punido com pena e prisão de 9 meses a 2 anos com pena de multa de 120 

a 360 dias. 



4 – Se dos fatos previstos no número anterior resultar a morte do animal, a privação de 

importante órgão o membro ou a afetação gr ave perramente da sua capacidade de 

locomoção, ou se o crime for praticado em circunstâncias que revelem especial 

censurabilidade ou perversidade, o agente é punido cm pena de prisão de 9 meses a 3

anos ou com pena de multa de 120 a 360 dias, se pena mais grave lhe não couber por 

força de outra disposição legal. 

5 – (…): 

a) (…);

b) (…);

c) (...). ”

Artigo 388.º

(…) 

1 –  Quem, tendo o dever de guardar, vigiar ou assistir animal, o abandonar, pondo desse 

modo em perigo a sua alimentação e a prestação de cuidados que lhe são devidos,  é 

punido com pena de prisão até nove meses ou com pena de multa até 90 dias.

2 – (…). ”

Artigo 5.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro

É alterado o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro, e posteriores 

alterações, o qual passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 3.º

(…)

1  - (…)



2 - (…)

3  - (…)

4  - (…) 

5 – Em caso de não cumprimento do disposto nos números anteriores, as câmaras municipais 

ou órgãos de polícia criminal, após vistoria conjunta do delegado de saúde e do médico 

veterinário municipal, notificam o detentor para retirar o ou os animais para o canil ou gatil 

municipal no prazo estabelecido por aquelas entidades, caso o detentor não opte por outro 

destino que reúna as condições estabelecidas pelo presente diploma, devendo, no entanto, 

informar aquelas entidades da nova morada em que o animal se encontra, bem como atualizar 

toda a informação no Sistema de Informação de Animais de Companhia (SIAC).

6 - No caso de criação de obstáculos ou impedimentos à remoção de animais que se encontrem 

em desrespeito ao previsto no presente artigo, o presidente da câmara municipal, os órgãos de 

polícia criminal ou o Presidente do ICNF, podem solicitar a emissão de mandado judicial que 

lhes permitam aceder ao local onde estes se encontram e à sua remoção. ”

Artigo 6.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º314/2003, de 17 de Dezembro

É aditado o artigo 3.º - A, ao Decreto-Lei n.º314/2003, de 17 de Dezembro, e posteriores 

alterações com a seguinte redação: 

“Artigo 3.º - A

Ações de formação e sensibilização

De forma a garantir o êxito das ações de fiscalização, o Governo em articulação com os órgãos 

de polícia criminal, com as autarquias locais e com a Ordem dos Médicos-Veterinários, assegura 

ações de formação dos órgãos de polícia criminal, dos médicos-veterinários municipais e dos 

delegados de saúde periodicamente ”



Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor após a publicação em Diário da República. 

Palácio de São Bento, 22 de Novembro de 2024.

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,

Pedro Pinto – Cristina Rodrigues – Vanessa Barata  - Rodrigo Alves Taxa  - Manuel 

Magno – Pedro dos Santos Frazão


